
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.882 - RO (2018/0211606-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO  : JEOZADAQUE RODRIGUES DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO E RESTRITO. 
CRIMES DE PERIGO ABSTRATO. PEQUENA QUANTIDADE DE 
PROJÉTEIS DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. ATIPICIDADE 
MATERIAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embora o crime de porte de armamentos e munições se trate de delito 
de mera conduta e de perigo abstrato, nos casos de apreensão de pequena 
quantidade de munição desacompanhada do armamento capaz de deflagrá-la – no 
caso, 3 munições de calibre 32; 1 de calibre 22 (ambas de uso permitido); e 1 
calibre 7.62 (de uso restrito) –, é devido o reconhecimento da atipicidade material 
da conduta, tendo em vista a ausência de lesão ou probabilidade de dano ao bem 
jurídico tutelado pela norma penal.

2. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
Brasília (DF), 07 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.882 - RO (2018/0211606-9)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO  : JEOZADAQUE RODRIGUES DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE RONDÔNIA contra decisão de minha lavra, por meio da qual foi conhecido e 

provido o recurso especial do ora Agravado, nos termos da seguinte ementa (fl. 163):

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE 
USO PERMITIDO E RESTRITO. CRIMES DE PERIGO ABSTRATO. 
PEQUENA QUANTIDADE DE PROJÉTEIS DESACOMPANHADA DE ARMA 
DE FOGO. ATIPICIDADE MATERIAL. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO." 

Sustenta o Parquet estadual, nas razões do regimental, que não há fundamento 

jurídico apto a amparar a conclusão de atipicidade da conduta perpetrada pelo ora Agravado, tão 

somente com base na pequena quantidade de munição apreendida, ainda que desacompanhada 

de arma de fogo, tendo em vista que o crime previsto no art. 16 da Lei n.º 10.826/2003 é de 

perigo abstrato.

Assim, requer a reconsideração do decisum ou a apresentação do recurso ao 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.882 - RO (2018/0211606-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO E RESTRITO. 
CRIMES DE PERIGO ABSTRATO. PEQUENA QUANTIDADE DE 
PROJÉTEIS DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. ATIPICIDADE 
MATERIAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embora o crime de porte de armamentos e munições se trate de delito 
de mera conduta e de perigo abstrato, nos casos de apreensão de pequena 
quantidade de munição desacompanhada do armamento capaz de deflagrá-la – no 
caso, 3 munições de calibre 32; 1 de calibre 22 (ambas de uso permitido); e 1 
calibre 7.62 (de uso restrito) –, é devido o reconhecimento da atipicidade material 
da conduta, tendo em vista a ausência de lesão ou probabilidade de dano ao bem 
jurídico tutelado pela norma penal.

2. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Consta nos autos que o Juízo de primeiro grau, com base no art. 386, inciso III, do 

Código de Processo Penal, absolveu o Recorrente dos crimes previstos nos arts. 12 e 16 da Lei 

n.º 10.826/2003 (fls. 72-73).

Irresignada, a Acusação interpôs apelação, à qual a Corte de origem deu 

provimento para condenar o Acusado às penas de 3 (três) anos de reclusão e 10 (dez) 

dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. A 

reprimenda corporal foi substituída por 2 (duas) restritivas de direitos (fls. 115-122).

Alega a Defesa, nas razões do apelo nobre, afronta ao art. 16, caput, da Lei n.º 

10.826/2003.

Contrarrazões às fls. 137-143.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso especial (fls. 

155-159).

Por meio da decisão de fls. 163-166, foi conhecido e provido o apelo nobre, a fim 

de restabelecer a sentença primeva.

Daí a interposição do presente agravo regimental (fls. 172-177).

Feito esse breve escorço histórico, passo ao exame da controvérsia.
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O Tribunal estadual, reformando a sentença, condenou o Réu quanto ao delito 

previsto no art. 16 da Lei n.º 10.826/2003, por constatar a tipicidade material da conduta, mesmo 

em face da pequena quantidade de munição encontrada – 3 (três) munições de calibre 32, 1 

(uma) de calibre 22 (ambas de uso permitido) e  1 (uma) calibre 7.62 (de uso restrito) –, 

bem como da inexistência de apreensão de qualquer arma capaz de deflagrar os referidos 

projéteis (fls. 115-122).

Com efeito, o acórdão recorrido não está em harmonia com a atual jurisprudência 

desta Corte Superior, segundo a qual, embora o crime de porte de armamentos e munições se 

trate de delito de mera conduta e de perigo abstrato, nos casos de apreensão de pequena 

quantidade de munição desacompanhada do armamento capaz de deflagrá-la, é devido o 

reconhecimento da atipicidade material da conduta, tendo em vista a ausência de lesão ou 

probabilidade de dano ao bem jurídico tutelado pela norma penal.

Nesse sentido:

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 16 DA LEI 10.826/03. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. CRIME DE MERA CONDUTA E DE PERIGO 
ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE 
EXCEPCIONAL. PEQUENA QUANTIDADE DE MUNIÇÃO. MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. ATIPICIDADE MATERIAL. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. A jurisprudência desta Corte é remansosa no sentido de que o 
delito previsto no art. 16 da Lei nº 10.826/2003 tem como bem jurídico 
tutelado a incolumidade pública, sendo de mera conduta e de perigo 
abstrato, bastando a posse/porte de arma ou munição, sem autorização 
devida, para tipificar a conduta. Dessa forma, também se mostra irrelevante 
especular sobre a aplicação do princípio da insignificância.

2. Recentemente, no entanto, a Sexta Turma desta Corte, seguindo 
a linha jurisprudencial traçada pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RHC 143.449/MS, vem reconhecendo, excepcionalmente, a 
atipicidade material da posse/porte de pequenas quantidades de munições, 
desacompanhadas de arma de fogo, quando inexistente a potencialidade 
lesiva ao bem jurídico tutelado. Ressalva do entendimento pessoal desta 
Relatora.

3. Na espécie, foram encontradas no porta luvas do carro de 
propriedade do paciente apenas 04 (quatro) munições, sendo 03 (três) de 
calibre.40 e 01 (uma) de calibre 9mm, desacompanhadas de artefato 
belicoso a indicar o possível emprego imediato dos cartuchos. Deve-se, 
portanto, reconhecer a atipicidade material, em razão da mínima 
ofensividade da conduta do agente.

4. Ordem concedida para absolver o paciente da prática do delito 
tipificado no art. 16 da Lei n. 10.826/2003, com fundamento no art. 386, III, 
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do Código de Processo Penal." (HC 442.036/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 
de 19/06/2018; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PEQUENA 
QUANTIDADE DE MUNIÇÃO DESACOMPANHADA DE ARMA DE 
FOGO. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que 'o crime de posse ou porte irregular de munição de uso permitido, 
independentemente da quantidade, e ainda que desacompanhada da 
respectiva arma de fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido antes 
mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de lesão, não 
havendo que se falar em atipicidade material da conduta'. (AgRg no RHC 
86.862/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
20/02/2018, DJe 28/02/2018).

2. No entanto, o Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, 
analisando as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível 
aplicar a bagatela na hipótese de apreensão de apenas uma munição de uso 
permitido desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela total 
inexistência de perigo à incolumidade pública (RHC 143.449/MS, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA Turma, DJe 
09/10/2017). 

3. Hipótese em que, embora formalmente típica, a conduta de 
possuir apenas cinco munições, destituídas de potencialidade lesiva, já que 
desacompanhadas de armamento capaz de deflagrá-las, não enseja perigo 
de lesão ou probabilidade de dano aos bens jurídicos tutelados, 
permitindo-se o reconhecimento da atipicidade material da conduta.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AgRg no REsp 
1.674.807/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
27/11/2018, DJe de 05/12/2018; sem grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0211606-9 REsp 1.760.882 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0792017  10003572420178220019  792017

EM MESA JULGADO: 07/05/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCUS VINICIUS AGUIAR MACEDO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEOZADAQUE RODRIGUES DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO  : JEOZADAQUE RODRIGUES DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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